
Como anunciámos no anterior número da newsletter, associando-nos à 
comemoração do centenário da República, prosseguimos a apresentação de 
documentos produzidos durante a I República, pertencentes aos fundos que 
fazem parte do acervo documental do ACMF. 
 
Um dos diplomas mais significativos da I República foi o Decreto de 20 de Abril 
de 1911, que instituiu a “Lei da Separação do Estado das Igrejas”.  
 
Através do ofício n.º 258 da Comissão Central de Execução da Lei de 
Separação, datado de 26 de Fevereiro de 1914, foram dadas instruções aos 
administradores dos concelhos e aos presidentes das câmaras municipais para 
responderem a um questionário que visava dar conhecimento das 
consequências da aplicação da referida lei em todo o país.  
 
É um desses questionários, com as respectivas respostas, que damos a 
conhecer nas páginas seguintes, podendo a totalidade dos questionários ser 
consultada on-line no Arquivo Digital do Ministério das Finanças, no link 
Inquéritos à Lei da Separação. 
 
 
 
  

http://213.58.158.153/mitra/Handler?verb=search&encoding=UTF-8&html=true&collectionId=2&query=(%20acmf.codigo.ref:(ACMF%2FArquivo%2FCJBC%2FINQUE)%20OR%20acmf.codigo.ref.prefixes:(ACMF%2FArquivo%2FCJBC%2FINQUE)%20)





